
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.432.505 - DF (2014/0018800-0)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : SUL AMÉRICA COMPANHIA DE SEGURO SAÚDE S/A 
ADVOGADOS : CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO 
  HÉLIO PUGET MONTEIRO E OUTRO(S)
  MANOELA SALES FLORES ALVES MAGALHÃES 
  PAULO RODRIGO CASTELI ROSSETO 
  ROBINSON NEVES FILHO 
AGRAVADO : ELIANA FERREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. NEGATIVA DE AUTORIZAÇÃO PARA TRATAMENTO 
DE EMERGÊNCIA. PERÍODO DE CARÊNCIA. CLÁUSULA 
ABUSIVA. DANO MORAL. QUANTUM RAZOÁVEL E 
PROPORCIONAL. PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o mero descumprimento 
contratual não enseja indenização por dano moral. No entanto, nas 
hipóteses em que há recusa de cobertura por parte da operadora do plano 
de saúde para tratamento emergencial, como ocorrido no presente caso, a 
orientação desta Corte é assente quanto à caracterização de dano moral, 
não se tratando apenas de mero aborrecimento. 
2. A cláusula contratual que prevê prazo de carência para utilização dos 
serviços prestados pelo plano de saúde não é considerada abusiva, desde 
que não obste a cobertura do segurado em casos de emergência ou 
urgência.
3. O valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) arbitrado a título de dano moral 
não se mostra excessivo, tendo em vista as circunstâncias específicas do 
caso concreto.
4. A interposição de quatro recursos pela mesma parte e contra a mesma 
decisão impede o conhecimento dos recursos interpostos após o primeiro, 
haja vista a preclusão consumativa e o princípio da unirrecorribilidade das 
decisões. 
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira, Marco Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 02 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)
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MINISTRO RAUL ARAÚJO  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.432.505 - DF (2014/0018800-0)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : SUL AMÉRICA COMPANHIA DE SEGURO SAÚDE S/A 
ADVOGADOS : CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO 
  HÉLIO PUGET MONTEIRO E OUTRO(S)
  MANOELA SALES FLORES ALVES MAGALHÃES 
  PAULO RODRIGO CASTELI ROSSETO 
  ROBINSON NEVES FILHO 
AGRAVADO : ELIANA FERREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por SUL AMÉRICA COMPANHIA DE 

SEGURO SAÚDE S/A contra decisão monocrática deste relator, que deu provimento ao recurso 

especial para julgar procedente o pedido indenizatório e arbitrar a reparação moral em R$ 5.000,00 

(cinco mil reais), acrescida de correção monetária a partir desta data (Súmula 362/STJ) e de juros 

moratórios a partir da citação, por se tratar de responsabilidade contratual.

Em suas razões, a agravante alega que "a discussão quanto ao possível abalo 

emocional no tocante à recusa de cobertura, já foi exaustivamente debatido nas instâncias 

inferiores, assim, não é possível o reexame do conjunto fático-probatório diante de todas as 

premissas materializadas na decisão agravada, o que inviabiliza o reenquadramento da 

questão por esta Eg. Corte" (e-STJ, fl. 327).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.432.505 - DF (2014/0018800-0)
  
RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : SUL AMÉRICA COMPANHIA DE SEGURO SAÚDE S/A 
ADVOGADOS : CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO 
  HÉLIO PUGET MONTEIRO E OUTRO(S)
  MANOELA SALES FLORES ALVES MAGALHÃES 
  PAULO RODRIGO CASTELI ROSSETO 
  ROBINSON NEVES FILHO 
AGRAVADO : ELIANA FERREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Inexistem razões que justifiquem o acolhimento da pretensão recursal.

Ao contrário do alegado pela agravante, não é necessário o revolvimento de provas 

para o acolhimento da pretensão indenizatória da ora agravada pois, nos termos da jurisprudência 

desta Corte, o mero descumprimento contratual não enseja indenização por dano moral. No entanto, 

nas hipóteses em que há recusa injustificada de cobertura por parte da operadora do plano de saúde 

para tratamento do segurado, como ocorrido no presente caso, o STJ é assente quanto à 

caracterização de dano moral, não se tratando apenas de mero aborrecimento. Confiram-se os 

seguintes julgados:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ARTIGO 544 DO CPC) - 
DEMANDA POSTULANDO INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL EM 
RAZÃO DA INDEVIDA NEGATIVA DE CUSTEIO DE TRATAMENTO 
MÉDICO EM UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO AO RECLAMO, MANTIDA A 
INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA DA 
OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE.
1. Indenização por danos morais. A jurisprudência do STJ é no sentido 
de que a recusa indevida/injustificada, pela operadora de plano de 
saúde, em autorizar a cobertura financeira de tratamento médico, a que 
esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja reparação a título de 
dano moral, por agravar a situação de aflição psicológica e de angústia 
no espírito do beneficiário. Caracterização de dano moral in re ipsa. 
Precedentes. Incidência da Súmula 83/STJ. (...) 4. Agravo regimental 
desprovido." (AgRg no AREsp 424.513/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, DJe de 8.4.2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 
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DE SAÚDE. MEDICAMENTO. QUIMIOTERAPIA. RECUSA 
INJUSTIFICADA DE COBERTURA. DANO MORAL. OCORRÊNCIA. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 
1. É abusiva a recusa em conferir cobertura securitária para indenizar o 
valor de medicamento necessário ao restabelecimento da saúde do 
segurado, acometido com câncer. 2. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. (AgRg no AREsp 548.161/PR, Rel. Ministro PAULO DE 
TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 2/6/2015, DJe 
de 8/6/2015) 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
NEGATIVA INDEVIDA DE COBERTURA INTEGRAL. STENTS. DANOS 
MORAIS. CABIMENTO. DECISÃO MANTIDA. 1. Nos termos da 
jurisprudência reiterada do STJ, "a recusa indevida à cobertura 
pleiteada pelo segurado é causa de danos morais, pois agrava a sua 
situação de aflição psicológica e de angústia no espírito" (REsp 
657717/RJ, Rel. Ministra Nancy Andrighi, DJ 12/12/2005). 2. Agravo 
regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 1.528.089/RS, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
2/6/2015, DJe de 8/6/2015) 

Cabe ressaltar que, conforme já delineado na decisão monocrática, a paciente 

necessitou de atendimento de emergência por apresentar quadro agudo de insuficiência renal e de 

derrame pleural, com risco iminente de morte por falência do sistema renal.

Na espécie, a operadora de plano de saúde recusou-se a proceder à autorização para 

internação e hemodiálise, por não estar cumprido o prazo de carência previsto contratualmente, 

razão pela qual a Corte estadual entendeu por indevida a recusa do atendimento, asseverando 

expressamente que:

"Conforme acentuado, a apelada fora acometida de quadro de 
insuficiência renal agudizada associada a derrame pleural, haja vista 
que, a despeito de ser portadora de IRO, estágio III, desde abril de 2012, 
apresentara complicações consubstanciadas em edema de membros 
inferiores e de face, associadas à náusea e a vômitos, sendo 
diagnosticado quadro de insuficiência renal crônica agudizada ainda em 
investigação sobre se tratar de insuficiência renal crônica transitória 
(IRCT) ou de insuficiência renal crônica agudizada, o que resultara na 
necessidade de ser submetida à internação em caráter emergencial, à 
hemodiálise e a tratamento em unidade de terapia intensiva - UTI.
O tratamento do qual necessitara, emoldurando-se como de caráter 
urgente ou emergencial, obviamente que não pode ser submetido a 
nenhuma limitação de ' tempo nem do ambiente no qual deveria ser 
ministrado. De forma a ser preservada sua destinação e alcançadas as 
coberturas almejadas e privilegiado o próprio objeto do contrato, a 
internação exigida para o pleno restabelecido da apelada não pode ser 
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submetida a nenhuma limitação de tempo ou regulação de ambiente." 
(e-STJ, fl. 219)

Nesse sentido, o colendo Tribunal a quo, ao julgar a apelação, entendeu que a 

operadora do plano de saúde agiu no exercício regular de direito ao recusar a autorização para o 

atendimento da ora recorrente, em razão de previsão contratual que fixara lapso temporal de 

carência de 120 (cento e vinte) dias para internações e hemodiálise, não gerando a obrigação do 

pagamento de indenização por danos morais.

Todavia, ao julgar improcedente o pedido indenizatório formulado pela ora agravada 

em face da operadora de plano de saúde, divergiu da orientação consolidada do Superior Tribunal de 

Justiça, de que fica caracterizado o dano moral nos casos de recusa indevida de cobertura médica, 

notadamente quando comprovada a situação de emergência do caso, como ocorreu na hipótese. 

Nessa linha:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ARTIGO 544 DO CPC) - AÇÃO 
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER (COBERTURA FINANCEIRA DE 
TRATAMENTO MÉDICO DE URGÊNCIA) CUMULADA COM PEDIDO 
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - DECISÃO MONOCRÁTICA 
NEGANDO PROVIMENTO AO RECLAMO, MANTIDA A INADMISSÃO 
DO RECURSO ESPECIAL.
INSURGÊNCIA DA OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE.
1. Prazo de carência (180 dias) estipulado pelo plano de saúde para 
cobertura de doenças e lesões preexistentes ao contrato. 1.1. A 
jurisprudência do STJ é no sentido de que "lídima a cláusula de carência 
estabelecida em contrato voluntariamente aceito por aquele que ingressa 
em plano de saúde, merecendo temperamento, todavia, a sua aplicação 
quando se revela circunstância excepcional, constituída por necessidade 
de tratamento de urgência decorrente de doença grave que, se não 
combatida a tempo, tornará inócuo o fim maior do pacto celebrado, qual 
seja, o de assegurar eficiente amparo à saúde e à vida" (REsp 
466.667/SP, Rel. Ministro Aldir Passarinho Júnior, Quarta Turma, 
julgado em 27.11.2007, DJ 17.12.2007). 
1.2. Cláusula limitativa do tempo de internação do paciente. Nos termos 
da jurisprudência cristalizada na Súmula 302/STJ, é abusivo o preceito 
contratual que restringe, no tempo, a internação hospitalar indispensável 
ao tratamento do usuário do plano de saúde. Correta aplicação da 
Súmula 83/STJ.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 627.782/SP, Relator o Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, DJe de 11/3/2015)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
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EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. PLANO 
DE SAÚDE. DENGUE TIPO HEMORRÁGICA. PESSOA IDOSA (79 
ANOS). SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA. RECUSA DE COBERTURA. 
CLÁUSULA QUE PREVÊ PERÍODO DE CARÊNCIA. CARÁTER 
ABUSIVO. DANO MORAL CONFIGURADO. VERBA INDENIZATÓRIA 
FIXADA EM VALOR RAZOÁVEL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Constata-se que o Tribunal de origem, apesar da oposição dos 
embargos declaratórios, não examinou a controvérsia sob o enfoque 
dado pelo agravante, razão pela qual, à falta do necessário 
prequestionamento, a questão não merece ser conhecida. Caberia ao 
agravante, de acordo com a iterativa jurisprudência desta Corte, alegar, 
nas razões do apelo especial, violação ao artigo 535 do Código de 
Processo Civil, providência, todavia, da qual não se incumbiu. Correta, 
portanto, a aplicação da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça.
2. A jurisprudência do eg. Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 
sentido de considerar que a existência de cláusula que prevê período de 
carência para uso do plano de saúde afigura-se legítima, exceto se servir 
para excluir tratamentos de natureza emergencial.
Precedentes.
3. Na hipótese, a col. Corte de origem, com base em análise do acervo 
fático-probatório dos autos, concluiu que o tratamento requerido era de 
urgência. Rever tal entendimento demandaria o vedado exame das provas 
carreadas aos autos, a teor da Súmula 7/STJ.
4. Nos termos da jurisprudência consolidada neste Pretório, é passível de 
condenação por danos morais a operadora de planos de saúde que se 
recusa injustificadamente a efetuar a cobertura do tratamento do 
segurado.
5. Na fixação de indenização por danos morais, são levadas em 
consideração as peculiaridades da causa. Nessas circunstâncias, 
considerando a gravidade do ato, o potencial econômico do ofensor, o 
caráter pedagógico da indenização e os parâmetros adotados em casos 
semelhantes, não se mostra desarrazoada ou desproporcional a fixação 
do quantum indenizatório em R$ 10.900,00 (dez mil e novecentos reais).
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 520.750/SP, Rel. Min. RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, DJe de 23/2/2015)

"RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. PRAZO DE CARÊNCIA. 
SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA. APENDICITE AGUDA. CARÊNCIA 
CONTRATUAL. ABUSIVIDADE DA CLÁUSULA RESTRITIVA. DANO 
MORAL. OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. 
1. A cláusula que estabelece o prazo de carência deve ser afastada em 
situações de urgência, como o tratamento de doença grave, pois o valor 
da vida humana se sobrepõe a qualquer outro interesse. Precedentes 
específicos da Terceira e da Quarta Turma do STJ. 
2. A jurisprudência desta Corte 'vem reconhecendo o direito ao 
ressarcimento dos danos morais advindos da injusta recusa de cobertura 
de seguro saúde, pois tal fato agrava a situação de aflição psicológica e 
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de angústia no espírito do segurado, uma vez que, ao pedir a autorização 
da seguradora, já se encontra em condição de dor, de abalo psicológico 
e com a saúde debilitada'. (REsp 918.392/RN, Relatora a Ministra 
NANCY ANDRIGHI)
(...)
4. RECURSO ESPECIAL PROVIDO."
(REsp 1.243.632/RS, Relator o Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, DJe de 17/9/2012)

'CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL. 
CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE.  NEGATlVA DE ATENDIMENTO DE 
URGÊNCIA. CONFIGURADO O DANO MORAL. REVISÃO DO VALOR  
DA CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. QUANTUM  RAZOÁVEL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. PRECEDENTES.
1. As instâncias ordinárias reconheceram que houve recusa injustificada 
de cobertura de seguro para o atendimento médico de emergência e 
internação em unidade de tratamento intensiva (parto de urgência e 
internação dos recém-nascidos).
2. O Superior Tribunal de Justiça orienta que é abusiva a cláusula 
contratual que estabelece o prazo de carência para situações de 
emergência, em que a vida do segurado ou do nascituro encontram-se em 
risco, pois o valor da vida humana se sobrepõe a qualquer outro 
interesse.
3. Mostra-se razoável a fixação em R$ 10.000,00 (dez mil reais) para 
reparação do dano moral pelo ato ilícito reconhecido, consideradas as 
circunstâncias do caso e as condições econômicas das partes.
4. Este sodalício Superior altera o valor indenizatório por dano moral 
apenas nos casos em que o valor arbitrado pelo acórdão recorrido se 
mostrar irrisório ou exorbitante, situação que não se faz presente no 
caso em tela.
5. A prestadora de serviço não apresentou argumento novo capaz de 
modificar a conclusão adotada, que se apoiou em entendimento aqui 
consolidado. Incidência da Súmula 83, do STJ.
6. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 570.044/PE, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 2/10/2014, DJe de 20/10/2014)

Neste contexto, deve ser mantido o reconhecimento do cabimento da indenização por 

danos morais, no montante de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 

Por fim, saliente-se que foram interpostos quatro recursos de agravo regimental pela 

mesma parte e em face da mesma decisão. Tal situação impede o conhecimento dos recursos 

interpostos após o primeiro em decorrência do instituto da preclusão consumativa. 

Com efeito, interposto o primeiro agravo regimental (fls. 326/332), é vedado à parte 

apresentar um novo recurso. Nesse sentido, "Não se conhece de agravo regimental interposto em 
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duplicidade, em razão da preclusão consumativa e do princípio da unirrecorribilidade das decisões" 

(AgRg no REsp 1.218.081/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado 

em 25/6/2013, DJe de 5/8/2013). 

E ainda:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVOS REGIMENTAIS. PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE E PRECLUSÃO CONSUMATIVA. EXECUÇÃO. 
BENS HIPOTECADOS. PREFERÊNCIA. AÇÃO REVISIONAL. ART. 535 
DO CPC. SUSPENSÃO. COMPLEMENTAÇÃO DA PENHORA. 
CONSTRIÇÃO ON-LINE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADO.
1. Diante do princípio da unirrecorribilidade, veda-se à mesma parte 
interpor mais de um recurso contra uma única decisão. Assim, o segundo 
agravo regimental não merece conhecimento, visto que atingido pela 
preclusão consumativa.
2. Ausentes as omissões apontadas pela agravante, fica descaracterizada 
a alegada violação do art. 535 do CPC.
3. Eventual defeito material no acórdão proferido na instância ordinária 
deve ser invocado em embargos de declaração, sob pena de não 
prosperar, em recurso especial, a alegação de afronta ao art.
535 do CPC.
4. Penhora on-line admitida, tendo em vista a insuficiência dos bens 
imóveis objeto da constrição e, ainda, os obstáculos materiais indicados 
pelo oficial de justiça para alcançar os demais imóveis hipotecados - 
ausência de demarcação e dificuldade na identificação dos limites e da 
identificação.
5. A preferência instituída no art. 655, § 1º, do CPC é relativa, 
afastando-se tal regra quando verificada situação especial em que o bem 
dado em garantia real se torne impróprio ou insuficiente para cobrir a 
dívida. Precedentes.
6. Pedido de suspensão da execução lastreado em revisional especificada 
no recurso especial carente de prequestionamento.
Ademais, suspensão do processo executivo em decorrência do trâmite 
simultâneo de ação revisional, ajuizada antes ou depois da execução, 
depende de estar garantido o juízo, o que não se verificava neste 
processo. Jurisprudência do STJ.
7. Dissídio jurisprudencial não caracterizado, incidindo a vedação 
contida no enunciado n. 83 da Súmula do STJ.
8. Primeiro agravo regimental não provido e segundo não conhecido.
(AgRg no AREsp 578.750/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 22/9/2015, DJe de 29/9/2015)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. NÃO 
RECOLHIMENTO DE TRIBUTOS AOS COFRES PÚBLICOS NO PRAZO 
LEGAL. INTERPOSIÇÃO DE DOIS RECURSOS PARA A MESMA 
FINALIDADE. PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE E PRECLUSÃO 
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CONSUMATIVA. ACÓRDÃO A QUO QUE ABSOLVEU O AGRAVADO 
ANTE A ATIPICIDADE DA CONDUTA. INVIABILIDADE DE REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.
1. Verificada a interposição de dois agravos regimentais distintos, para a 
mesma finalidade, não é possível, diante do princípio da 
unirrecorribilidade, conhecer do recurso interposto por último, por força 
da preclusão consumativa.
2. O Tribunal de origem, a partir da análise de elementos de cunho 
fático-probatório, verificou que o agravado não agiu como substituto 
tributário, apenas deixou de recolher os tributos aos cofres públicos, 
caracterizando assim mera infração administrativa. Dessa forma, rever a 
referida conclusão demandaria, inevitavelmente, o revolvimento do 
arcabouço probatório carreado aos autos, o que se reitera não ser 
possível na via eleita, ante o óbice da Súmula 7/STJ (AgRg no REsp n. 
1.045.512/SP, Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe 
19/12/2013).
3. Segundo entendimento da Sexta Turma, [n]ão agindo como substitutos 
tributários, mas simplesmente deixando de recolher tributo próprio, não 
incidem os pacientes nem no art. 2º, II, da Lei 8.137/90, nem em tipo 
penal outro de sonegação tributária, pois mera dívida fiscal inadimplida 
(RHC n. 36.162/SC, Ministro Nefi Cordeiro, DJe 17/11/2014).
4. Agravo regimental do Ministério Público Federal não conhecido.
Agravo regimental do Ministério Público de Goiás improvido.
(AgRg no REsp 1.465.259/GO, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 8/9/2015, DJe de 29/9/2015)

Assim, deixo de conhecer dos recursos interpostos às fls. 333/339, 340/346 e 

347/353.

Diante do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0018800-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.432.505 / DF

Números Origem:  00332339620128070001  11203028  20120111203028  20120111203028RES  
332339620128070001

EM MESA JULGADO: 02/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELIANA FERREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
RECORRIDO : SUL AMÉRICA COMPANHIA DE SEGURO SAÚDE S/A
ADVOGADO : ROBINSON NEVES FILHO
ADVOGADOS : CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

HÉLIO PUGET MONTEIRO E OUTRO(S)
MANOELA SALES FLORES ALVES MAGALHÃES
PAULO RODRIGO CASTELI ROSSETO

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SUL AMÉRICA COMPANHIA DE SEGURO SAÚDE S/A
ADVOGADOS : ROBINSON NEVES FILHO

CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO
HÉLIO PUGET MONTEIRO E OUTRO(S)
MANOELA SALES FLORES ALVES MAGALHÃES
PAULO RODRIGO CASTELI ROSSETO

AGRAVADO : ELIANA FERREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira, Marco 
Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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